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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CORTE  INDEVIDO  DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ERRO
DA  CONCESSIONÁRIA.  DANO  MORAL
EVIDENTE.  PEDIDO JULGADO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

– Incontroverso  nos  autos  o  corte  no
fornecimento de energia elétrica, sem que a Autora
tenha  dado  causa.  Hipótese  em  a  solicitação  foi
realizada  pelo  vizinho  da  Autora,  deixando  a
concessionária  de  verificar  os  dados  da  unidade
habitacional e a anuência da consumidora.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em  DESPROVER  o  Recurso  Apelatório,  nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 199.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  interposta pela  Energisa Paraíba

Distribuidora de  Energia S/A contra a sentença prolatada pelo Juiz da  Vara

Única da Comarca de Sumé, que julgou procedente a Ação de Obrigação de

Fazer  c/c  Indenização por Danos Morais proposta por Zilmar Gonçalves de

Sousa Martins.
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A empresa Apelante requer a reforma, alegando a inexistência

do dano moral, ou, alternativamente, a minoração do valor fixado. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 175/179.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls. 186/189).

É o relatório.

VOTO

A questão posta nos autos se refere ao pedido de obrigação de

fazer com indenização por danos morais, decorrente da suspensão de energia

elétrica praticada pela empresa Apelante.

Compulsando os autos, verifica-se que o corte no fornecimento

do serviço  não se  deu por  requerimento da Apelada (fl.25),  e  sim, do  seu

vizinho que estava realizando uma reforma em sua unidade consumidora.

Logo, houve a falha na prestação do serviço, tendo em vista

que o funcionário da empresa, disperso ou mal orientado, suspendeu a energia

elétrica na residência da parte autora, sem verificar a anuência da mesma ou

os documentos constantes do pedido de redirecionamento de ramal.

Portanto, indubitável a ilicitude do ato de suspensão que, sem

sombra  de  dúvidas,  causou  embaraços  à Demandante,  acarretando-lhe  a

impressão  de  má  pagadora  diante  da  comunidade,  o  que  não  se  pode

considerar mero aborrecimento, já que maculou sua honra.

Nesse sentido:

INDENIZATÓRIA.  CORTE  INDEVIDO  DE
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. ERRO DA
CONCESSIONÁRIA.  DANO  MORAL  EVIDENTE.
Importa  em  dever  de  reparar  o  dano  moral  o
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procedimento  abusivo  da  demandada  que  corta
indevidamente o fornecimento de energia da residência
do  autor,  admitindo  que  o  fez  por  engano.  Recurso
provido.  Unânime.  (Recurso  Cível  Nº  71001851534,
Terceira  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,
Relator:  João  Pedro  Cavalli  Junior,  Julgado  em
30/06/2009)

Em relação  à quantificação dos danos morais, deve-se levar

em consideração  as condições  do  ofensor,  do  ofendido  e  do  bem jurídico

lesado, assim como a intensidade e duração do sofrimento, e a reprovação da

conduta do agressor, não se olvidando, contudo, que o ressarcimento da lesão

ao  patrimônio  moral  deve  ser  suficiente  para  recompor  os  prejuízos

suportados, sem importar em enriquecimento sem causa da vítima.

Considerando os critérios acima, entendo que o montante de

R$ 5.000,00 (cinco mil reais) seja suficiente e razoável para indenizar o dano

moral que se evidenciou, não estando em dissonância com o entendimento da

Turma para casos semelhantes. 

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo a sentença recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
       Relator
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